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VI SEMINÁRIO INTERNACIONAL TUTELAS À 

EFETIVAÇÃO DE DIREITOS INDISPONÍVEIS 

 

 
Trabalhos da Sala 2 do GT TUTELAS À EFETIVAÇÃO DE DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS 

(19/10) 

 
1. Análisis comparativo entre la legislación mexicana  en materia de acciones colectivas y el Código Modelo de 

Procesos Colectivos para Iberoamérica - Hugo Carrasco Soulé (Universidad Nacional  Autónoma de México) 

 

2. A transação na lei de improbidade administrativa e seus efeitos no microssistema processual coletivo - 

Thomás Henrique Welter Ledesma (FMP) 

 
3. A legitimidade ativa no mandado de segurança coletivo e o art. 58 do Projeto de Lei 1.641/21 - Ananda de 

Brum Christofari e Lara de  Sousa Duarte (FMP) 

 
4. Los recursos extraordinarios en la jurisdicción colombiana: ¿garantistas en la observancia de los derechos 

fundamentales? -  Héctor Francisco Arévalo Fómeque (Universidad Libre de Colombia) 

 
5. Resoluções alternativas de conflitos na área tributária: os desafios da mediação - Cristiane da Costa Nery 

(FMP) 

 
6. Direito à busca da felicidade: meios alternativos de solução de conflitos do CPC/2015 e o Estado 

Democrático de Direito - Maria Fernanda Gonçalves Ribeiro Ventura  (FMP) 

 
7. A prevenção e o enfrentamento do superendividamento: as alterações da Lei 14.181/21 no Código de 

Defesa do Consumidor - Marcio Pasqualli Afonso (FMP) 

 
8. O princípio da subsidiariedade e a Carta da República de 1988: elementos para discussão da adequação 

na seara econômica - Gabriel Vieira de Souza e Michael  Almeida di Giacomo (FMP) 

 
9. Responsabilidad atribuible a los intermediarios de internet en el marco de un proceso judicial en Colombia - 

Jorge Iván Guerra Fuentes (Universidad Popular del  Cesar) 

 

10. A reparação integral diante do impacto da desinformação sobre a saúde durante a pandemia no Brasil - 

Gabriela Medeiros Araújo e Lídia Caroline Ritter Pinto (FMP) 

 

11.  O protagonismo judicial, a discricionariedade e o  ativismo judicial - Lucas Moreschi Paulo (FMP) 

 

12.   Derechos fundamentales situados en un mismo nivel dentro de la pirámide kelseniana y la ponderación 

de los mismos - María Camila Vanegas Hernández (Universidad Católica de  Colombia) 

 
13.  Teoria da derrotabilidade das regras jurídicas: uma aplicação ao direito real de habitação - Helena Soares 

Souza Marques Dias (FMP) 


